
PLENÁRIO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 852.475
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REDATOR DO ACÓRDÃO : MIN. EDSON FACHIN
RECTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECDO.(A/S) : ANTÔNIO CARLOS COLTRI E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : RUY MALDONADO (00025594/SP)
AM. CURIAE. : UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

CERTIFICO que o  PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, em 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes (Relator), que 
negava provimento ao recurso, no que foi acompanhado pelos Ministros 
Roberto Barroso, Luiz Fux, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Gilmar 
Mendes, e os votos dos Ministros Edson Fachin e Rosa Weber, que davam 
provimento ao recurso, o julgamento foi suspenso. Falou pelo recorrido o 
Dr. Georghio Alessandro Tomelin. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. 
Plenário, 2.8.2018.

Decisão:  O  Tribunal,  por  maioria,  apreciando  o  tema  897  da 
repercussão  geral,  deu  parcial  provimento  ao  recurso  para  afastar  a 
prescrição da sanção de ressarcimento e determinar o retorno dos autos ao 
tribunal  recorrido  para  que,  superada  a  preliminar  de  mérito  pela 
imprescritibilidade  das  ações  de  ressarcimento  por  improbidade 
administrativa,  aprecie  o  mérito  apenas  quanto  à  pretensão  de 
ressarcimento. Vencidos os Ministros Alexandre do Moraes (Relator), Dias 
Toffoli, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Marco Aurélio. Em seguida, 
o  Tribunal  fixou  a  seguinte  tese:  “São  imprescritíveis  as  ações  de 
ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na 
Lei de Improbidade Administrativa”, vencido o Ministro Marco Aurélio. 
Redigirá o acórdão o Ministro Edson Fachin. Nesta assentada, reajustaram 
seus votos, para acompanhar a divergência aberta pelo Ministro Edson 
Fachin, os Ministros Luiz Fux e Roberto Barroso. Presidiu o julgamento a 
Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 8.8.2018.

 
Presidência da Senhora Ministra Cármen Lúcia. Presentes à sessão os 

Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo 
Lewandowski, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson 
Fachin e Alexandre de Moraes.

Procuradora-Geral da República, Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge.

p/ Doralúcia das Neves Santos
Assessora-Chefe do Plenário
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